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A questão da disponibilidade de água 
potável e a complexidade do tratamento 

de esgotos na capital paulista é tema 
recorrente no cotidiano da metrópole. Tanto 

que já nos ocupamos da questão no editorial 
“A água como mercadoria: cenas de uma longa disputa”, 
de junho de 2021. 

O editorial abordava como a cidade que crescia via nos rios  
que a entrecortam uma questão a ser solucionada, como a 
expansão da população exigia novas tecnologias capazes de 
levar água às novas habitações, e como os negócios da Casa 
da Boia foram alavancados com o desenvolvimento do 
saneamento urbano. 

Mas a transição de um modelo em que a população da capital 
obtinha a água gratuitamente nos rios e fontes públicas para 
outro em que sua distribuição implicava no comércio de algo 
que era antes considerado bem público, provocou profundos 
debates na sociedade da época.

A cidade que pretendia se fazer moderna, se arraigava, ainda, 
em um modelo de distribuição de água colonial e assistia, com 
indignação, a concessão do que se entendia como “público” 
a uma empresa privada.
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 Ainda que a região fosse banhada pelos rios Tamanduateí e Anhangabaú, na 
sua área urbana, a falta de água potável era um entrave para o poder público. 

Já em 1856, o então presidente da Província, Francisco Diogo Pereira de
Vasconcelos, incumbiu os engenheiros ingleses William Elliot e John
Cameron, da canalização das águas para os chafarizes da cidade e da aquisi-
ção dos tubos de ferro fundido no Rio de Janeiro para a realização da obra.
(MARTINS, 2003, p.22).

 Os tanques de Santa Teresa e Municipal, que abasteciam a cidade, 
tinham suas vertentes situadas no Morro do Caaguaçu, atual região da
Avenida Paulista e que também abriga as nascentes do ribeirão Anhangabaú. 
No entanto, tais tanques sofriam com a falta de fi scalização, a presença de
banhistas e pessoas que iam lavar as roupas em suas águas, o que resultava 
em que frequentemente fossem fechados para limpeza. 

Em 1858, o presidente da Província, José Joaquim Fernandes Torres, 
queixando-se da má qualidade dos aparelhos de distribuição de água e dos 
desperdícios ocorridos nesta operação, lamentava não ser possível o abaste-
cimento por meio dos mananciais da Serra da Cantareira, assim, aprovou um 
decreto permitindo a assinatura de contrato por parte do governo com quem 
oferecesse “mais” e “melhores vantagens” a fi m de elevar a capacidade de 
abastecimento de água (SÃO PAULO, 1858, pp.35-36).

 Cinco anos depois, o governo provincial comissionou o inglês James 
Brunlees, para elaborar um plano geral de abastecimento. Com o auxílio de 
seus colegas Hooper e Daniel Makinson Fox, Brunlees relatou que as águas 
do ribeirão da Pedra Branca, na Serra da Cantareira, seriam as melhores para 
o abastecimento da cidade e que sua “boa qualidade” fora atestada pelo
farmacêutico Gustavo Schaumann (BRUNO, 1991, p. 67). 

Em 1859, uma nova lei foi criada para quem quisesse fazer fornecer água, 
desta vez com o adendo do cerceamento dos aguadeiros, comerciantes de 
água, promovendo a exclusividade do comércio para quem fi casse a cargo dos 
encanamentos e distribuição (SÃO PAULO, 1859).

Em julho de 1866, Antonio Candido da Rocha, presidente da Província, san-
cionou a lei que autorizava o contrato com a empresa que melhor oferecesse 
serviços de captação e distribuição das águas da Cantareira, além da instala-
ção de registros, hidrantes e encanamentos. 

A resolução sobre qual era a melhor solução para o problema do 
abastecimento de água gerou inúmeros debates na Assembleia Provincial, 

omo mostram os destaques de jornais da época.
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Em 01 de maio de 1870, o jornal
Diário de São Paulo publicou na sua 
capa o projeto 177, a respeito da
autorização para a contratação do 
encanamento das águas da Cantareira. 

A resolução sobre qual era a melhor 
solução para o problema do abas-
tecimento de água gerou inúmeros
debates na Assembleia Provincial, 
com o  deputado Rodrigo da Silva
ressaltando que “A commissão au-
toriza o governo a crear sobre os 
prédios da capital, com aplicação à 
canalização das águas da Cantareira, 
imposto vexatório” e que “já existe o 
imposto pessoal que pesa muito so-
bre as classes mais pobres...”
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Porém, em 9 de outubro de 1875, o contrato foi 
assinado com a Companhia Cantareira de Águas e 
Esgotos, uma empresa formada a partir de emprés-
timos de bancos ingleses e que usufruía  do mo-
nopólio do serviço de abastecimento de água na
cidade por sete décadas (MARTINS, 2003, p. 410). 

Poucos dias depois da assinatura do contrato, o 
jornal Correio Paulistano teceu severas críticas ao 
governo que ao “aceitar a proposta” dos empre-
sários “privava” o livre acesso à água por parte da 
população que, a partir de então, compraria galões 
de 20 litros d´água pelo preço de 30 réis (O Correio 
Paulistano, 16 de outubro de 1875, p.1).

O monopólio do abastecimento de água da 
Companhia Cantareira implicou em mudanças no
cotidiano da cidade. Os chafarizes que outrora 
abasteciam a população começaram a ser desativa-
dos de modo a obrigá-la a instalar encanamentos 
nos interiores de suas edifi cações. 

Aproveitando este contexto e o nicho de merca-
do que se criava em decorrência da saúde pública, 
tendo em vista o predomínio do higienismo e do 
sanitarismo na virada do século, Rizkallah Jorge 
ampliou a produção da Casa da Boia, englobando 
também materiais sanitários tais como sifão, boia 
para caixa d’água, canos e caixas de descarga.

Catálogo da Casa da Boia de 1920 dedica uma 
grande parte aos materiais necessários para levar a 

água encanada às residências, inclusive as torneiras, 
algo que a maioria dos paulistanos só viria a utilizar 

quando os chafarizes públicos foram desativados,
a partir de 1875.
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Sob a justifi cativa de “melhoria” da infraestrutu-
ra urbana, o início da mercantilização da água, que 
deixou de ser um bem público, afetou as parcelas 
mais empobrecidas da cidade (Santos, 2011, p.59). 

Conforme assinalou Cristina de Campos (2010),
a segunda metade do século XIX marcou uma atua-
ção do Estado como promotor de uma agenda que 
permitia à iniciativa privada a exploração dos servi-
ços de infraestrutura urbana, cabendo ao governo 
apenas a fi scalização de tais empreitadas realiza-
das agora por terceiros.

Sobre as reclamações, o Correio Paulistano vei-
culou em suas páginas que “Há coisas que a natu-
reza dá de graça e que ninguém tem o direito de 
se apoderar para vender ou alienar. São água, luz 
e ar”. Sendo assim, eram contra o privilégio ofe-
recido à Companhia Cantareira de encanar a água, 
frisando que “ninguém podia dar a água, porque 
ela é de todos. Não entendeu, porém assim a privi-
legiada: entendeu que o privilégio lhe dava a posse 
da água também, e fazendo desta posse base de 
suas operações nos vai vendendo aos litros a água 
que é nossa”. E terminavam sua crítica destacando: 

“Com que direito pois ela anda vendendo a água 
aos litros? E por que preço!”  (O Correio Paulistano, 
26 de abril de 1882, p.3)

A partir do início da cobrança das taxas sobre o 
consumo da água surgiram também as reclama-
ções a respeito da qualidade do serviço presta-
do, já que a Cantareira não era capaz de suprir as
necessidades de abastecimento, utilizando como 
argumento o acelerado crescimento populacional. 

De acordo com Denise Bernuzzi de Sant´An-
na (2007), em 1888, apenas 5 mil edifícios eram 
servidos com as águas da Cantareira. 

Frente a tais reclamações da população, o go-
verno fi scaliza a companhia e lhe aolica multas 
pelo não cumprimento do contrato, “estudada a
questão em pareceres de 17 de Março e 8 de Abril, 
desta Repartição, resolveu o governo por acto de 
11 de Abril, multar a Companhia em 2:000$000,
conforme os artigos 16 e 19 do contrato acima
citado” e ainda “marcou o prazo de quatro mezes 
a contar de 15 de Abril a fi m de serem apresenta-
dos planos defi nitivos e completos para o abasteci-
mento d’água, serviço de esgotos e bases do novo 
contrato”. 

As críticas à Cantareira continuaram ao longo da 
década, indicando que, para além das questões 
demográfi cas, havia, por parte da Companhia, a
intenção de tornar o empreendimento lucrativo,
de forma que buscavam investir o mínimo necessá-
rio para cumprir as demandas contratuais, utilizan-
do materiais impróprios para o escoamento. 

Cortiço na rua Oscar Freire, em 1938. A foto mostra o 
tonel para armazenamento de água, indicativo de que a 

distribuição não era e� ciente, décadas depois da 
“privatição” do “bem que a natureza nos dá de graça”, 

como defendido nas primeiras discussões sobre a conces-
são da distruibuição a uma empresa privada. Benedito J. Duarte, 1938.
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Vista do Rio Anhangabaú. Foto obtida nas proximidades do atual viaduto Pedroso,  
com vista da subida da atual avenida 9 de julho em direção à avenida Paulista. 

Benedito J. Duarte, 1941.

Tanto em função de uma mudança de regime político, da Monarquia 
para a República, que promoveu uma reestruturação administrativa atre-
lada à projetos modernizadores que visavam o progresso nacional em 
moldes positivistas, somadas as críticas tecidas pelo engenheiro fiscal  
Francisco de Paula Souza da exploração mercantil destes setores, algo 
que não condizia com as necessidades da cidade, foram imprescindíveis 
para a encampação da Companhia pelo governo.

Neste sentido, em São Paulo, a Repartição de Água e Esgotos (RAE), 
foi criada atrelada à Superintendência de Obras Públicas, dirigida pelo 
engenheiro José Pereira Rebouças e ficou responsável pela continui-
dade nas obras de captação de água na Serra da Cantareira (CAMPOS, 
2005, p.221). 

A RAE, como mostram os livros-caixa presentes no acervo da Casa da 
Boia, foi cliente da empresa, adquirindo diversos materiais necessários 
para as reformas que promoveu na cidade. 

Analisar as diversas empresas responsáveis pela gestão do saneamento 
em São Paulo ao longo do tempo demonstra como a questão do abasteci-
mento foi e ainda é um desafio para os administradores públicos:

1877-1892	 Companhia Cantareira e Esgotos 
1892-1954	 Repartição de Água e Esgotos da Capital – RAE 
1954- 1970	 Departamento de Água e Esgotos da Capital – DAE (autarquia) 
1970-1973	 Superintendência de Águas e Esgotos da Capital – Saec 
1968- 1973	 Companhia Metropolitana de Águas de São Paulo – Comasp 
1970-1973	 Companhia Metropolitana de Saneamento de São Paulo – Sanesp 
1973-atual	 Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp

DOSSIÊ INSTITUCIONAL EMPRESAS DE SANEAMENTO EM SÃO PAULO, 2008).

A criação de sistemas de abastecimento de água é mais uma das vertentes 
do processo de modernização que resultou na mercantilização da água com 
a passagem dos chafarizes para a água encanada, e que, consequentemente 
criou novos modos de morar e novas arquiteturas habitacionais.
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Fonte (chafariz) no “Paredão do Piques”, atual Largo da Memória, no centro da capital paulista.
Foto: Militão Augusto de Azevedo
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